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Câmara cancela votações desta tarde- 18/08/2010 14:31
A sessão ordinária do Plenário desta tarde foi cancelada, devido à invasão dos policiais no Salão Verde. O objetivo do cancelamento é impedir ações violentas contra os servidores ou os parlamentares na Câmara. A decisão foi tomada pelo presidente Michel Temer, em comum acordo com as lideranças partidárias. Desde a noite de ontem, centenas de policiais ocupam o Salão Verde reivindicando a votação de propostas que criam a Polícia Penal e o piso para policiais e bombeiros. Nada foi votado durante o esforço concentrado desta semana.

Veja entrevista feita pela TV Câmara com um dos líderes do movimento que invadiu o Salão Verde. 

Temer e os líderes basearam sua decisão em três argumentos: a falta de acordo entre os líderes, o baixo número de deputados que estão em Brasília, e a invasão da Câmara por agentes penitenciários, policiais civis e militares que querem a aprovação das propostas de Emenda à Constituição (PECs) 300/08, 446/09 e 308/04. "Cancelei a sessão porque nitidamente não havia quorum; porque houve agressão a seguranças, atendidos no Demed; porque houve ocupação indevida das dependências da Câmara; porque na democracia não se consegue votar por meio de força física mas por meio de convencimento. Por último, todos sabemos que fiz a pauta para votar. E ainda votaremos quando houver acordo de líderanças", disse o presidente. 

A pauta continua trancada por quatro medidas provisórias (MPs 487 a 490/10) e também inclui outras propostas, como o projeto que cria o fundo social do pré-sal (5940/09), além do piso salarial dos policiais e bombeiros dos estados.

Disputa política   A falta de votações no plenário foi provocada por uma disputa política entre o governo e a oposição, que mantiveram suas posições cerradas nos dois dias de esforço concentrado. O governo pressionou para votar três medidas provisórias que trancam a pauta. PSDB, DEM e PPS condicionaram qualquer deliberação do Plenário à previa votação do Projeto de Lei Complementar (PLP) 306/08, que regulamenta os gastos com saúde pública no país. Só falta apreciar um destaque da oposição ao projeto que veio do Senado.

A falta de acordo inviabilizou as reuniões do Plenário. "O governo não quis votar. Ficou usando a PEC 300 para mobilizar os deputados e votar as MPs de interesse dele. No fim frustrou todo mundo", disse o líder do PSDB, João Almeida (BA). Ele afirmou que a oposição vai manter a obstrução enquanto não for votada a regulamentação da Emenda 29Fixa os percentuais mínimos a serem investidos anualmente em saúde pela União, por estados e municípios. A emenda obrigou a União a investir em saúde, em 2000, 5% a mais do que havia investido no ano anterior e determinou que nos anos seguintes esse valor fosse corrigido pela variação nominal do PIB. Os estados ficaram obrigados a aplicar 12% da arrecadação de impostos, e os municípios, 15%. Trata-se de uma regra transitória, que deveria ter vigorado até 2004, mas que continua em vigor por falta de uma lei complementar que regulamente a emenda.. "Enquanto isso não for resolvido, não se encontrar uma solução, nós permanecemos em obstrução. Admitimos abrir uma janela para votar o segundo turno da PEC 300, afirmou Almeida.

Acordo  O relator da proposta que cria a Polícia Penal, deputado Miro Teixeira (PDT-RJ), afirma que a votação da PEC 300/08 em segundo turno é apenas questão de tempo, já que não pode mais haver apresentação de emendas nessa fase.

"Quanto à PEC 308/04, por provocação dos agentes penitenciários, há um texto que deu consenso e não deu aumento de despesa. Estamos aqui para decidir, não aprovar ou rejeitar apenas, mas decidir. E elas [as PECs] precisam ser colocadas a voto. E nesse caso serão aprovadas", diz Miro Teixeira.

A criação da Polícia Penal daria poder aos agentes penitenciários para escoltar presos em audiências na Justiça e para internação em hospitais, tarefa exercida atualmente por policiais civis ou militares. 

Validade  As MPs 487, 488 e 489 vão perder a validade até 22 de setembro. Segundo o líder do governo, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), os temas das propostas consideradas importantes pelo Executivo serão incluídos em outras MPs em tramitação na Casa ou serão reapresentados pelo Executivo na forma de projetos de lei.

Durante o esforço concentrado de 2002 também não houve votação. Já em 2006, os parlamentares só votaram na segunda semana de convocação.

Críticas  A oposição não poupou críticas ao fato de nenhuma matéria ter sido votada neste esforço concentrado, semana em que os parlamentares suspendem a participação nas campanhas eleitorais em seus estados para se dedicar às atividades no Congresso Nacional. “Se é para fazer de conta que [o deputado] vem para cá [a Brasília], é melhor não fazer nada”, disse o vice-líder do Democratas (DEM), Onyx Lorenzoni (RS).

O vice-presidente da Câmara, Marco Maia (PT-RS), fez a defesa da instituição. Segundo ele, o trabalho parlamentar não se resume às votações e cabe ao presidente da Casa tentar estabelecer os acordos para votação. “É um direito da oposição obstruir, como também é direito da base tentar votar. Quando não se tem um acordo, não se vota”.    Fonte: Agência Câmara 18.08.2010

* Matéria atualizada às 18h17.Da Redação/NA   Com informações da Agência Brasil
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Secretaria da Educação: Mais uma piada! 
Para quem não sabe, o projeto Multiplicando Saber é aquele que, dentre outras coisas, prevê uma bolsa-reforço de R$ 50,00 para alunos de 6ª e 7ª séries, que não estiverem bem em matemática, façam um reforço. Este reforço seria ministrado por alunos do ensino médio que receberiam, para tanto, R$ 115,00. Como não poderia deixar de ser, esse projeto foi criticado, de norte a sul e de leste a oeste, pelo absurdo que ele representa, e pela violência que ele é contra qualquer projeto pedagógico.O projeto foi apresentado a toda a rede através de um folder intitulado “Multiplicando Saber”. 

Está na internet. www.multiplicandosaber.org.br <http://www.multiplicandosaber.org.br/>). Contém, na capa, o brasão do Estado de São Paulo, e é encabeçado pela identificação “Secretaria de Estado da Educação”.
Logo no primeiro parágrafo, lê-se:  “O Programa Multiplicando Saber é um projeto-piloto da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento,...”
No jornal Folha de São Paulo, de 19/08, na coluna Tendências/Debates, em artigo intitulado “Leviandades sustentadas”, o Sr. Secretário da Educação, Paulo Renato Costa Souza, afirma, textualmente, o seguinte:  “É necessário reiterar que o programa "Multiplicando Saber" não faz parte das políticas que a Secretaria da Educação vem desenvolvendo.”  Como é mesmo aquele velho ditado dos marinheiros? Quando o barco começa a fazer água, os ratos são os primeiros a fugir?
Que piada! Quanta inconsequência! UDEMO

Justiça veta reajuste em plano de idoso -Para juiz federal de MG, nenhum plano de saúde de pessoa acima de 60 anos pode subir por causa da idade -Ele também ordenou que a agência do setor altere a resolução que estabelece normas para os reajustes FERNANDA BASSETTERICARDO WESTIN  DE SÃO PAULO 

A Justiça Federal de Minas Gerais vetou, em decisão de primeira instância, o aumento das mensalidades dos planos de saúde de idosos com mais de 60 anos. A decisão é valida para todo o Brasil, mas ainda cabe recurso.  O juiz Lincoln Pinheiro Costa, da 20ª Vara Federal, tomou a decisão em resposta a uma ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal. Ele tomou como base o Estatuto do Idoso, que proíbe a variação do valor do plano de saúde por faixa etária nos contratos dos clientes com mais de 60 anos.  Na decisão, o juiz ordena que a ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) altere a resolução que estabelece normas para o reajuste dos planos de saúde, para evitar que os idosos sejam prejudicados com aumentos.  O reajuste das mensalidades é uma prática recorrente, já que os mais velhos têm naturalmente mais doenças, utilizam os serviços médicos com frequência e, por isso, custam mais às operadoras.

A REGRA ATUAL  A resolução da ANS foi publicada em janeiro de 2004, logo após o Estatuto do Idoso entrar em vigor, em 2003. Diz que, nos contratos firmados a partir de 2004, não é possível reajustar o valor do plano quando o beneficiário completar 60 anos.  Na sentença, o juiz reforça que, pela resolução atual da ANS, apenas idosos que contrataram um plano de saúde após 2004 e que tenham completado 60 anos depois daquela data é que são protegidos pelo Estatuto.  Os demais -aqueles que já tinham plano de saúde e completaram 60 anos antes de a resolução entrar em vigor ou aqueles que firmaram o contrato antes de 2004 e completaram 60 anos depois disso- estariam desprotegidos. Para eles, o último reajuste na mensalidade pode ser aplicado aos 70 anos.
No entendimento do juiz, porém, "nenhum idoso, de todo o país, poderá ter sua mensalidade alterada apenas porque completou 60 anos". A sentença diz ainda que a ANS deverá exigir que as operadoras de plano de saúde cumpram o Estatuto.

OUTROS CASOS  Em 2008, o STJ (Superior Tribunal de Justiça), determinou que uma operadora de plano de saúde devolvesse em dobro, com correção monetária, um reajuste de 185% que aplicou às mensalidades de uma aposentada quando ela completou 60 anos. Ela tinha contratado o plano de saúde em 2001.  A decisão do STJ também se baseou no Estatuto do Idoso e abriu precedente para que juízes e outros tribunais seguissem na mesma linha.  A ANS informou que já recorreu da decisão. Segundo a agência, as regras atuais não mudam até que a ação seja julgada na última instância. Fonte:FOLHA DE SÃO PAULO 19.08.2010
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Notícias

Definição de regras para demitidos e aposentados 

18/08/10
A segunda reunião de Câmara Técnica de Regulamentação dos Artigos 30 e 31, que tratam da continuidade da cobertura de plano de saúde para trabalhadores demitidos sem justa causa e aposentados, aconteceu no dia 12 de agosto, no auditório do Hotel Excelsior, no Rio de Janeiro. Aberto pelo diretor-presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), Mauricio Ceschin, o encontro foi conduzido também pela gerente de Estrutura Normativa de Produtos, Carla Soares, e pela especialista em saúde suplementar e coordenadora dos trabalhos da Câmara Técnica, Cristiane Arruda.

Cristiane Arruda apresentou as propostas da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor (PROTESTE), Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon SP), da Associação Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge) e da União Nacional das Instituições de Autogestão na Saúde (UNIDAS). As propostas da Confederação Nacional do Comércio (CNC) e Confederação Nacional da Indústria (CNI), da Federação Nacional de Saúde Suplementar (FENASAÚDE) e da Unimed do Brasil e Uniodonto foram defendidas por seus representantes, atendendo a solicitação dos mesmos.

Ao contrário da primeira reunião, quando os objetivos e questionamentos de conceitos foram apresentados, essa segunda discutiu um grande número de propostas mais concretas em cima dos seguintes temas:

· definição de "contribuição" 

· definição de "mesmas condições de cobertura" 

· aplicabilidade aos planos antigos 

· condições de reajuste 

· situação dos aposentados 

· contagem do tempo de contribuição 

· pagamento de mensalidades 

· contratação no mercado de plano para inativos 

· definição da expressão "novo emprego" 

· comunicação ao beneficiário 

· portabilidade 

· impacto financeiro 

Carla Soares disse, antes de abrir os debates, que apesar do caminho árduo para a chegada a um consenso não há muitas divergências: "nenhum obstáculo impossível de ser ultrapassado", declarou. Mauricio Ceschin encerrou o encontro dizendo que a Câmara Técnica tinha alguns desafios e que o maior deles era entender que o perfil demográfico do país está mudando, que nos próximos 10 anos a população idosa vai dobrar de tamanho e que só havia duas opções: ou sustentar o seguimento ou ignorá-los. "Precisamos encará-los como parte do setor, e entendermos que isso cria oportunidade para construirmos novos modelos para a saúde suplementar nos despindo de interesses particulares", conclui agradecendo as valiosas contribuições.

Além dos órgãos e entidades que defenderam propostas participaram da Câmara Técnica representantes dos Ministério da Fazenda e da Saúde, Bradesco Saúde, Nova Central Sindical dos Trabalhadores, Central Única dos Trabalhadores (CUT), Sindicato Nacional das Empresas de Odontologia de Grupo (Sinog), Centro Associativo dos Profissionais de Ensino do Estado de São Paulo (Capesp), Associação Brasileira de Recursos Humanos (ABRH), Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB), Sul América, Caixa de Previdência e Assistência dos Servidores da Fundação Nacional de Saúde (Capesesp).

A terceira reunião da Câmara Técnica ficou agendada para setembro em uma data a ser marcada entre os dias primeiro e 10, quando serão apresentados os pontos já definidos e serão decididos os próximos passos.

[image: image3.png]Id:C

it Beaaaton e e B Cmaiiodor



PLANOS DE SAÚDE 11 de Agosto de 2010 Plano de saúde será impagável se reajustes não baixarem É o que conclui de um estudo feito pelo Idec e Procon-SP e enviado à ANS, no qual se projetou os custos das mensalidades daqui a 30 anos. Entidades querem que nova metodologia de reajuste considere a capacidade de pagamento dos consumidores

O Idec e o Procon enviaram à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) um estudo que demonstra que, o reajuste dos planos de saúde continuem muito acima da inflação, no futuro o consumidor não conseguirá pagar a mensalidade do plano. De acordo com os cálculos, se forem mantidas as condições atuais, daqui a 30 anos, os planos de saúde terão subido 126,67% acima da inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

A análise considerou os reajustes autorizados pela ANS para planos de saúde individuais nos últimos dez anos, período em que estes subiram 31,36% acima da inflação medida pelo IPCA, e a estimativa da taxa de inflação no patamar estabelecido pelo programa de meta de inflação do governo federal (4,50%). 

Os dados foram parte das considerações do Idec e do Procon sobre a nova metodologia de reajuste para os planos, em discussão pela ANS.

No documento, as entidades ressaltam que a revisão das regras deve levar em conta a capacidade de pagamento das mensalidades de planos de saúde pelos consumidores no decorrer dos anos. 

Caso contrário, o próprio sistema de planos de saúde entrará em colapso, assim como a saúde pública. "Qualquer metodologia de reajuste que se almeje construir tem que ser adequadamente estruturada, a fim de que se deixe de buscar soluções apenas imediatistas para o setor de planos de saúde", afirma Daniela Trettel, advogada do Idec.

O Idec e o Procon também ressaltaram que é imprescindível que a revisão do método de reajuste envolva os planos coletivos, que hoje representam mais de 70% do mercado. "A falta de regulação adequada para este tipo de contrato resulta em reajustes abusivos e, consequentemente, na rescisão unilateral de contratos", aponta Trettel.

Renda comprometida   Para se ter uma ideia do impacto dos reajustes muito acima da inflação ao longo dos anos para o orçamento do consumidor, vamos a um exemplo: um consumidor de São Paulo, de 30 anos, com salário de R$ 3 mil e que contrata o plano de saúde de uma grande operadora com enfermaria, cobertura nacional ambulatorial e hospitalar. 

A mensalidade de um plano nessas condições hoje é de R$ 180,74, comprometendo 6,02% da renda desse consumidor hipotético. Daqui a 30 anos esse usuário terá 60 anos e, caso se mantenha o ritmo de reajustes autorizados pela ANS, seu plano custará cerca de R$6.088,44, já considerando o reajuste por mudança de faixa etária - que nesse contrato é de 296,78% para as faixas restantes e o reajuste anual acumulado no período, que é de 749%.

Considerando que o salário desse consumidor será mantido e indexado pelo IPCA, sua remuneração em 2040 será R$ 11.250. Assim, se hoje ele compromete 6,02% de sua renda com o pagamento do plano de saúde, daqui a 30 anos comprometerá 54,12%.

Esclarecimento  O Idec ressalta que o objetivo do estudo é discutir a revisão do modelo de custos de planos de saúde, a fim de defender os direitos do consumidor/cidadão. Dessa forma, considera despropositadas, alarmistas e deslocadas as colocações feitas pela Associação Brasileira de Medicina de Grupo (Abramge) à imprensa, indicando como "solução" para o problema dos reajustes dos planos a suspensão do tratamento de doentes terminais.

O Instituto não compartilha desse entendimento e não aceita que a discussão do reajuste enverede para esse caminho, que, além de tudo, não se sustenta do ponto de vista jurídico.

PLANOS DE SAÚDE 2 de Agosto de 2010 Em dez anos, plano de saúde antigo subiu quase o dobro da inflação As mensalidades dos planos de saúde individuais/familiares antigos (contratados antes de 1999 e não adaptados) podem aumentar até 10,91% este ano, como divulgou a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) na última sexta-feira (30/7).

Tal índice foi autorizado para a Bradesco Saúde, Itaúseg e Sul América, operadoras que mantêm Termos de Compromisso (TC) com a ANS. Para a Amil e a Golden Cross, que também têm acordos com a agência, o reajuste máximo foi definido em 7,3%. 

Para os planos antigos das demais operadoras, se o contrato não previr um índice claro de reajuste, deve-se aplicar o mesmo percentual aprovado para os contratos novos, definido este ano em 6,73%. Os TCs firmados entre a ANS e as cinco operadoras, que concentram boa parte do mercado, no entanto, garantem o aumento diferenciado, frequentemente maior que o dos planos novos. 

Por conta dos critérios diferenciados, os planos com TCs acumularam reajustes muito maiores nos últimos anos. Enquanto de 2000 a 2010 os planos individuais/familiares novos subiram 136,65%, as mensalidades dos planos individuais/familiares antigos da Sulamérica aumentaram 200,32%. 

Quando se compara os reajustes acumulados dos últimos dez anos com a inflação do período, o impacto para o bolso do consumidor fica ainda mais evidente: o IPCA registrado foi de 105,29 - ou seja, a mensalidade da Sulamérica subiu quase o dobro. 

Veja a tabela com a comparação entre os reajustes acumulados dos contratos antigos com TC, os novos e a inflação.

O Idec não concorda com a adoção de critérios diferentes para planos novos e antigos. "O Idec tem questionado a forma de cálculo do reajuste anual dos contratos novos utilizada pela ANS, mas a considera mais transparente do que o critério de variação de custo presente nos Termos de Compromisso", ressalta Daniela Trettel, advogada do Idec. 

O Instituto, assim como o Ministério Público Federal e Ministério Público Estadual de São Paulo, questiona os TCs na Justiça. Ainda não houve decisão definitiva.

Como vai funcionar o reajuste  De acordo com a ANS, os aumentos podem ser aplicados a partir de julho de 2010, aos contratos com data de aniversário entre junho de 2010 e maio de 2011 para a operadora Amil, e entre julho de 2010 e junho de 2011 para as demais, não podendo haver cobrança retroativa ao período anterior a julho de 2010. 

Caso haja defasagem de até dois meses entre a aplicação do reajuste e o mês de aniversário do contrato, é permitida cobrança retroativa, mas esta deve ser diluída pelo mesmo número de meses. Por exemplo, se o aniversário do contrato é em julho e o reajuste for aplicado em setembro de 2010, poderá ser cobrado nos meses de setembro e outubro o valor referente ao reajuste que não foi aplicado nos meses de julho e agosto, respectivamente. 

PLANOS DE SAÚDE 12 de Julho de 2010 contribuiçõesIdec reivindica mediação de conflitos em plano de saúde antigo Na última quinta-feira (8/7) o Idec enviou à Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) suas  para a consulta pública a respeito da Notificação de Investigação Preliminar (NIP), mecanismo proposto pela agência para a intermediação de conflitos entre operadoras de planos de saúde e consumidores em casos de negativa de coberturas.   A proposta da ANS restringe-se a casos em que o procedimento médico ou odontológico ainda não foi realizado e a ideia é que a agência cobre a operadora para que se explique e, com isso, force o atendimento da demanda do consumidor.

O Idec considera, inicialmente, a proposta positiva, pois a ANS sai de uma posição inerte frente ao consumidor. Mas, a fim de melhorar o instrumento e evitar o seu uso de forma distorcida, o Instituto fez algumas ressalvas e sugestões na carta enviada à agência.

A principal reivindicação do Idec é que a NIP seja aplicável a todos os contratos de planos de saúde, inclusive aos "antigos" (assinados antes de janeiro de 1999), evidentemente mais problemáticos.

Nesses contratos há inúmeras cláusulas abusivas, que excluem o acesso a procedimentos e ao tratamento de determinadas doenças, por exemplo e, com isso, são os que mais demandam que o consumidor entre na Justiça para fazer valer seus direitos. Assim, se o objetivo da NIP é pacificar os conflitos no setor de planos de saúde, contemplar os 8 milhões de contratos antigos existentes no mercado é fundamental.

Outra solicitação é que a ANS defina mais claramente o que é a negativa de cobertura e em que situações ela se dá, e que estabeleça prazos ágeis para a implementação da NIP a partir da denúncia do consumidor. 

Mediação x regulação   Apesar de a mediação dos conflitos pela ANS ser positiva, preocupa ao Idec que as empresas usem a NIP como um mecanismo de regulação, negando grande parte dos procedimentos para cortar custos e se aproveitando do fato de que só uma minoria dos usuários recorre à ANS. A fim de evitar essa distorção, é imprescindível que a agência monitore e fiscalize de maneira efetiva as negativas de cobertura.

É importante também que a ANS deixe claro que a NIP não é obrigatória e que, caso prefira, o consumidor pode ingressar diretamente na Justiça para contestar a negativa de cobertura.

Para saber mais sobre coberturas em planos de saúde e os seus direitos caso algum procedimento seja negado, veja as perguntas e respostas  sobre o assunto. 

Prazo exíguo   O Idec reclamou à ANS sobre o prazo curto dado para o envio das contribuições sobre a NIP. A princípio, foram dados apenas 10 dias de prazo; o Idec enviou uma carta à agência no último dia 24/7, pedindo a prorrogação por mais 30 dias, mas a ANS estendeu por apenas mais 10 dias. O tempo reduzido dificulta a participação dos consumidores e de seus representantes em um tema tão importante. 
Além disso, a ANS tem colocado em discussão simultaneamente várias questões, como a revisão da metodologia de reajuste e das regras de portabilidade, além da NIP. O Idec pondera que, por serem temas sensíveis e de grande impacto para o consumidor, é importante que haja transparência e amplo debate com a sociedade a respeito das mudanças propostas.  Fonte: WWW.IDEC.ORG.BR
CDES – Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (http://www.cdes.gov.br/)

Assistimos com satisfação evento programado pelo CDES – (http://www.cdes.gov.br/) e reproduzimos as primeiras informações colhidas

GT Educação Profissional, Técnica e Tecnológica Colóquio Educação Profissional e Inovação  -Data: 12/08/2010  -Horário: 09h30 às 16h30

Tema: Formação de trabalhadores para inovação: um diálogo necessário

Endereço: Auditório da Confederação Nacional da Indústria – CNI - Brasília - DF

Formação profissional deve estimular a inovação 

A formação profissional precisa estar atenta à inovação e aos avanços tecnológicos. O alerta foi feito pelo diretor técnico do DIEESE, Clemente Ganz Lúcio, que também é integrante do CDES “Precisamos formar tecnólogos e pesquisadores que vão desenvolver novas tecnologias. Também precisamos formar pessoas que vão trabalhar na ponta, fazendo as máquina operarem”, disse Ganz, nesta quinta-feira, 12 de agosto, durante o debate Educação Profissional e Inovação, realizado pelo CDES na CNI em Brasilia.
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A formação profissional precisa estar atenta à inovação e aos avanços tecnológicos. O alerta foi feito pelo diretor técnico do Departamento Intersindical de Estatística e estudo Socioeconomico (Dieese), Clemente Ganz Lúcio, que também é integrante do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) da Presidência da República “Precisamos formar tecnólogos e pesquisadores que vão desenvolver novas tecnologias. Também precisamos formar pessoas que vão trabalhar na ponta, fazendo as máquina operarem”, disse Ganz, nesta quinta-feira, 12 de agosto, durante o debate Educação Profissional e Inovação, realizado pelo CDES na sede da Confederação Nacional da Indústria (CNI) em Brasilia.

Ganz destacou que o desafio do Brasil é criar uma política de formação profissional para deixar de ser um país exportador de produtos primários. “O alcance de uma política industrial vigorosa depende da capacidade de crescimento da produtividade, da ciência e da tecnologia para que as pessoas sejam capazes de realizar as inovações necessárias para agregar valor aos produtos”, destacou.

Durante o encontro, o empresário Antoninho Trevisam, outro integrante do CDES, acrescentou que a formação básica de qualidade é fundamental para o desenvolvimento da formação profissional. O diretor de Políticas em Educação Profissional e Tecnologia do Ministério da Educação e Cultura (MEC), Luiz Caldas, apontou as dificuldades enfrentadas pela falta de mão de obra qualificada. “Muitos estudantes saem dos cursos e não conseguem trabalhar em equipe, não conseguem escrever um texto e não conseguem aprender uma nova realidade”, ressaltou.

Segundo ele, a educação profissional depende de políticas públicas que promovam o acesso ao ensino superior, à expansão da rede pública de educação profissional e à qualificação de professores.

INOVAÇÃO NO SENAI - Um exemplo formação profissional inovadora foi apresentado pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) que desenvolve os cursos de capacitação alinhados à demanda de mercado. “Oferecemos formação profissional com recursos inovadores que desenvolvem nos alunos o interesse pela inovação”, disse o assessor da Direção Geral do SENAI, Alberto Borges de Araújo. Ele apresentou os cursos que estão sendo desenvolvidas com tecnologias 3D, uso do celular para enviar conteúdos aos alunos e simuladores de plantas industriais.

Araújo também mostrou a modalidade de educação a distância criada a partir das novas tecnologias em Web e constantes mudanças da demanda mercado. Os cursos trabalham com competências transversais, que abordam no mesmo curso, temas sobre meio ambiente, gestão, tecnologia da informação e comunicação e propriedade intelectual. “A formação profissional voltada para inovação é um instrumento para o desenvolvimento sustentável, para a democratização de oportunidades, a produtividade e a competitividade das empresas”, destacou Araújo. “Também é decisiva para garantir a participação ativa e consciente do trabalhador no desenvolvimento socioeconômico do Brasil.”

Participaram do encontro empresários, representantes dos Ministérios de Ciência e Tecnologia e da Educação além de diretores de associações setoriais. O debate, promovido pelo Observatório da Equidade da CDES apóia a formulação de políticas públicas e ações que promovam igualdade na sociedade. O observatório identifica os fatores relacionados às desigualdades no ensino e constrói propostas para ampliar o nível de escolaridade e melhorar o desempenho do sistema educacional.

PRIORIDADE PARA INDÚSTRIA - Na avaliação da CNI, a qualidade da educação é um dos pilares do crescimento sustentado. Os desafios que o Brasil precisa vencer nesta área estão no documento A Indústria e o Brasil: uma Agenda para Crescer mais e Melhor, que a CNI entregou aos candidatos à Presidência da República Dilma Rousseff (PT), José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) em 25 de maio. De acordo com o documento a educação é base para formação de pessoas capazes de acompanhar as mudanças tecnológicas. “O país necessita de mão de obra qualificada para poder incorporar e desenvolver novas tecnologias”, destaca a CNI.

Entre as propostas da indústria para melhorar a qualidade da educação estão: cumprir a meta de redução do analfabetismo, aumentar os recursos para a educação, priorizando a educação básica e a qualidade, estimular o ensino médio profissionalizante e qualificar os professores. A CNI recomenda ainda a substituição da gratuidade da universidade pública por bolsas de estudo e o estímulo à interação da universidade com as empresas.  Portal CNI

BNDES, política industrial e outras heresias desenvolvimentistas

Começa a ganhar as páginas dos jornais a briga acirrada entre o presidente do BNDES, Luciano Coutinho, e o presidente do Banco Central, Henrique Meirelles. A face pública da disputa refere-se a quem deve ser apontado como “verdadeiro responsável” pelos efeitos da política de empréstimos praticada pelo BNDES.  Paulo Kliass DEBATE ABERTO
Ao longo das últimas semanas, vocês devem ter notado que o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES começou a aparecer com maior freqüência nas páginas dos grandes meios de comunicação, aqui no Brasil e na imprensa estrangeira. Ao que tudo indica, a razão mais forte para tal deslocamento das páginas escondidas dos cadernos de economia em direção aos holofotes da pauta mais ampla da política está localizada no avanço do debate eleitoral e nos arranjos visando à configuração de forças no próximo governo, que deve tomar posse em 1º de janeiro próximo. Em poucas palavras: jogo pesado de disputa de espaço e defesa de interesses.

Trata-se de uma importante instituição de crédito, com um enorme patrimônio e uma volumosa carteira de empréstimos. Em 2009, por exemplo, o Banco já havia ultrapassado o próprio Banco Mundial em suas alocações financeiras para o setor produtivo e de serviços. No final do ano passado, o valor do ativo total do BNDES passava a barreira dos R$ 386 bilhões. Ou seja, estamos falando da quarta maior instituição de crédito do País, superada apenas pelo Banco do Brasil, Itaú e Bradesco.

Todo essa dimensão, porém, deve ser analisada de acordo com alguma perspectiva histórica e de desempenho do próprio Banco. Afinal, dentro de dois anos, a instituição vai comemorar seu sexagésimo aniversário. É interessante observarmos a evolução do mesmo desde a sua criação em 1952, pois ajuda a compreender também a passagem por projetos nacionais e por diferentes momentos da nossa economia. Afinal, a instituição foi criada por Getúlio Vargas, passou por outros presidentes como Juscelino, Jânio e João Goulart. Era a época de ouro do nacionalismo e do desenvolvimentismo. Sobreviveu ao golpe e à ditadura militar, tendo sido utilizada como importante instrumento de governo por Ministros como Roberto Campos e Delfim Netto. Uma época em que a política econômica era marcada pelo aprofundamento da dependência externa, do arrocho salarial, da financeirização. A instituição continuou com fôlego durante a fase da transição democrática, foi reforçada no período pós Constituinte e atravessou todo o período das altas taxas de inflação e os diferentes planos de ajuste econômico. E, na época mais recente, depois do Plano Real se consolida como instituição financeira sólida.

Nas décadas de 50 e 60, o Banco operou o importante papel de concessão de crédito a setores absolutamente inovadores e até então inexistentes no País. Tratava-se de áreas como a indústria automobilística, a indústria petrolífera a partir da criação da Petrobrás em 1954, a indústria siderúrgica, além de toda a infra-estrutura de estradas, portos, ferrovias, energia elétrica, telecomunicações, etc. Como instituição pública do governo federal, o BNDES foi elemento essencial para a constituição do modelo de acumulação capitalista que passa se constituir a partir de então. O modelo previa a alavancagem de uma chamada “poupança compulsória”, na forma de grandes fundos de contribuição compulsória, geridos pelo governo federal, que era então oferecida na forma de empréstimos para os setores considerados estratégicos pelos diversos governos, a cada momento considerado. 
Nessas condições, sempre concedeu empréstimos de alto volume e a taxas de juros subsidiadas, bem abaixo das praticadas em operações de rotina pelo sistema financeiro. Durante seu trajeto, na década de 80, o inicialmente criado Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – BNDE ganho um “s” por ter incluído o adjetivo “social” em seu nome – virou BNDES. Era uma tentativa de sinalizar que o banco passaria também a emprestar para projetos na área social. Mas pouca coisa foi alterada na rotina de empréstimos naquela época, apesar da mudança formal. Além do setor de infra-estrutura, os grandes projetos de financiamento continuavam a se concentrar na área de máquinas, equipamentos e outros bens de capital. Ao contrário dos bancos comerciais, o Banco não possui capilaridade de agências espalhadas pelo território nacional. O BNDES tem uma equipe de analistas e economistas de competência amplamente reconhecida, que se incumbe de analisar, de forma geral, as solicitações de empréstimo e financiamento de forma bastante criteriosa.

Aqui cabe uma observação importante a respeito de tal modelo e do enfoque neoliberal do processo econômico. Um banco público já seria, de per se, uma anomalia. Não cabe ao Estado entrar na esfera da economia, que deve ser operada sempre e exclusivamente pelo setor privado, segundo as regras do bendito mercado. Um banco público que empreste a juros subsidiados, bem isso aí já beira ao absurdo. Como diz matéria da conservadora revista “The Economist” da semana pass ada, isso remonta às eras jurássicas do intervencionismo... A presença do Estado, nessas condições, desvirtua as orientações dos chamados preços livres – ou seja, a cartilha sugere que os empréstimos sejam tomados junto à banca privada, com os custos que já analisamos aqui em outras oportunidades.

Na verdade, estamos diante de um fato que os economistas classificam como “política industrial ativa”. O governo atua e estabelece setores e regiões a serem beneficiados e estimulados, sem nenhum compromisso com sinalizações de mercado. Uma aberração, para os autenticamente liberais. Uma necessidade, para quem não tem fé cega nas regras do mercado e sabe que a construção de um projeto de País depende bastante da ação efetiva do Estado em áreas consideradas estratégicas da economia e da sociedade. Mas o fato curioso é que, quando os interesses políticos e econômicos gritam mais alto, até mesmo os nossos raivosos liberais tupiniquins se permitem seus próprios “pecadilhos ideológicos” e acabam aceitando um pouquinho de presença pública – tudo em nome da nobre causa... Tanto que aceitam os empréstimos do BNDES e pedem isenções e facilidades tributárias em seus respectivos setores.

O desenho institucional apresenta um detalhe interessante, para dizer o mínimo. Não vou aqui entrar no debate, pois há inúmeros argumentos envolvidos. Mas o BNDES está vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC. Ou seja, seu Presidente responde hierarquicamente a outro Ministro, que não da Fazenda. E, muitas vezes, esse modelo provoca ruídos, quando as posições não estão bem azeitadas. Foi o caso da gestão de Carlos Lessa entre 2003/4, ainda no primeiro mandato, em sua disputa contra as posições mais conservadoras do Ministro Furlan. Como 7 dos 11 membros do Conselho de Administração do Banco são nomeados pelo MDIC, no limite cria-se um impasse de nat ureza político-institucional. Como todos se recordam, Lessa acabou sendo demitido por Lula. O contra-argumento é que localizar o BNDES na área da Fazenda aumentaria ainda mais a força de um Ministério já por demais poderoso. Não há solução mágica, mas algo deve ser feito para evitar que esses atritos prejudiquem a ação do Banco e o investimento nacional.

E agora começa a ganhar as páginas dos jornais a briga acirrada entre o atual presidente do Banco, Luciano Coutinho, e o Presidente do Banco Central, Henrique Meirelles. Na verdade, a face pública da disputa refere-se a quem deve ser apontado como “o verdadeiro responsável” pelos efeitos da política de empréstimos praticada pelo BNDES. Coutinho critica o elevado patamar da taxa de juros do Banco Central, a SELIC. E Meirelles responde, no contra-ataque, ao afirmar que isso ocorre porque o BNDES provoca déficit nas contas do Tesouro Nacional e o governo se vê obrigado a elevar os juros para fechar as contas e manter a credibilidade do mercado. Ao que tudo indica, a divergência é muito mais profunda do que essa. Trata-se de briga por espaço junto à futura equipe de transição de governo e a tentativa de cravar cunhas em nomes e grupos para ocupar postos estratégicos, como o Ministério da Fazenda.
Mas fiquemos no debate sobre a ação do BNDES. Durante o governo do Presidente Lula, em especial ao longo do segundo mandato, o volume de desembolsos aumentou de forma significativa. Entre 1996 e 2002, a média anual de empréstimos foi de R$ 25 bilhões. Em 2003, subiu para R$ 35 bi. Em 2006, atingiu R$ 52 bi. Em 2009, fechou em R$ 138 bi. Esse valor deve ser um pouco maior ainda no final do presente ano. Ou seja, um crescimento expressivo, a cada ano que passava, na política de concessão de crédito subsidiado para o investimento em empresas e setores estratégicos.

A questão é que a taxa de juros constante nas operações do Banco chamada Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Sua definição ocorre no âmbito do Conselho Monetário Nacional - CMN e não no COPOM do Banco Central. E a composição do CMN é formada pelos Ministros da Fazenda e do Planejamento, com o terceiro posto destinado ao Presidente do BACEN. E atualmente a TJLP está definida em 6% ao ano. Lembremos que a SELIC foi elevada para 10,75% aa. E que uma empresa, ao buscar um empréstimo junto aos bancos, não conseguirá nada com taxas mais baixas do que 30% aa. Mas então, onde está a mágica da operação com recursos do BNDES? Ora, ele não pode perder dinheiro com esses empréstimos, realizados com condições mais baixas do que os juros pagos pelo próprio governo federal na emissão de seus títulos. Nesse caso, o Banco é reembolsado pelo Tesouro Nacional por essa diferença entre a TJLP e a SELIC. No caso específico, uma taxa de 4,75% aa. Ou seja, a cada R$ 100 bi de empréstimos concedidos pelo Banco pode-se afirmar que a União está arcando com uma despesa de, no mínimo, R$ 5 bilhões.

O debate, portanto, deve se voltar para qual tipo de retorno que a sociedade espera dos recursos volumosos que são concedidos sob a forma de tais subsídios. E as informações disponíveis apontam para uma excessiva concentração das operações de empréstimos em poucos e enormes grupos empresariais. Estão aí as operações em áreas oligopolizadas como as telecomunicações, a geração de energia, a construção naval, a siderurgia, a mineração, entre outras. E, pouco a pouco, o crescimento de apoio para setores ligados ao agronegócio, como o polêmico caso do setor de carnes.

O que está em jogo é o fortalecimento do que vem sedo chamado de “processo de construção das multinacionais brasileiras”, sempre com todo apoio logístico, diplomático e financeiro do governo federal. Para além da Petrobrás (uma das poucas empresas públicas no conjunto), estão os grupos pri vados e/ou privatizados como a Vale, os gigantes das telecomunicações, as nossas bem conhecidas enormidades da construção civil e a JBS Friboi, que se tornou a maior empresa do mundo operando no setor de carnes.

Como se vê, a questão é polêmica e complexa. Mas a análise desse tipo de projeto para o País já é assunto para outro artigo.   15.07.2010 -Paulo Kliass é Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, carreira do governo federal e doutor em Economia pela Universidade de Paris 10.
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